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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de 19 de setembra19'89

	

	 101-79.115ACÓRDÃO N9

Recurso ng 94.437 - IRPJ - EX . : DE 1986

Recorrente MELYOR COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

IRPJ-Não se toma conhecimento do recurso
quando perempta é a impugnação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MELYOR COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA.:

ACORDAM os MeMbros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re

curso por perempta a impugnação, nos termos do relat6rio e voto que pas

sam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 19 de setembro de 1989.

-

'‘kURGEL- RE A IftPES	 - PRESIDENTE

4,4;4
CRISTeVÃO ANCHIETA DE PAIVA 	 - RELATOR

01,
-	 -

AFONSe'CErS0 FERREIRA DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA,-
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 9 1 SFT 1989
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, c4Nna'no
RODRIGUES_NEUBER,.RAUL_PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA e JOSÉ EDUARDO RAN
GEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13709-000183/88-52

RECURSO N9:	 94.437	 •

ACORDÃON9:	 101-79.115

RECORRENTE : MELYOR COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA.

RELATÕRIO 

MELYOR COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA., recorre a este
Conselho, em 16.05.89(fls. 44), da decisão de f1s. 42, pela qual

a autoridade de 19 grau não toma conhecimento da impugnação ,de

fls. 1, por ter sido interposta "fora do prazó regulamentar" ,

isto é, após 0309 dia subsequente ao A.R., de 21.12.87(fis. 17).

Por este A.R. cumpria-se a notificação (fls. 15) que exige o

posto de renda, PIS e respectivos acréscimos, resultantes de re-

visão da declaração do exercício de 1986, base 1985 que tributou

diferença no lucro inflacionário do exercício (demonstrativo-fls.

16).

A impugnação não conhecida, de fls. 1, foi recebida

em 25.01.88. A decisão é de 25 de abril, enquanto o recurso 	 é	 .

de 16 de maio de 1989. Por ele, a contribuinte insurge-se contra

o méritodo lançamento, nada argumentando com relação ã tempestivi

dade da impugnação.

Pede "a baixa do imposto suplementar".

É o relatório.A
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Acórdão n9 101-79.115

VOTO

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

A decisão de 19 grau não conheceu da impugnação _por

ser ela intempestiva. Essa intempestividade alem de confirmada pe

lo A.R.de fls. 17 e a protocolização da impugnação de fls. 1 não

foi contraditada pelo recurso.

Em face disso e em conformidade com iterativa juris-

prudência deste Conselho não tomo conhecimento do recurso por ser

perempta a impugnação. A toda evidencia não cabe recurso onde si-

quer tenha instaurado a fase litigiosa do processo.

Não conheço do recurso.

É o meu voto. JP)

,

CRISTWAO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR

_
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